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Bairros de Santa Maria e Fontanas requerido a constituição 
de zonas de caça associativas que englobam aqueles terrenos.

Assim:
Com base no disposto no artigo 46.º do Decreto -Lei 

n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual redacção, e 
com fundamento no disposto na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 22.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 50.º e na alínea a) 
do artigo 40.º, todos do diploma acima identificado, e após 
audição do Conselho Cinegético Municipal de Viana do 
Alentejo no que respeita às concessões, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça municipal das Silveiras e 
Zambujeiro (processo n.º 3326 -AFN).

2.º É extinta a zona de caça turística da Herdade da 
Casqueira (processo n.º 4157 -AFN).

3.º Pela presente portaria são concessionadas, pelo período 
de seis anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, ao Grupo Cultural e Desportivo dos Bairros 
de Santa Maria e Fontanas, com o número de identificação 
fiscal 502212446 e sede na Rua de Marcos Condesso, 2, 
7000 -918 Évora, as seguintes zonas de caça:

a) Zona de caça associativa da Aramada III (processo 
n.º 5260 -AFN), englobando vários prédios rústicos sitos 
nas freguesias de Aguiar e Viana do Alentejo, município de 
Viana do Alentejo, com a área de 1035 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante;

b) Zona de caça associativa da Aramada II (processo 
n.º 5265 -AFN), englobando vários prédios rústicos sitos 
nas freguesias de Aguiar e Viana do Alentejo, município de 
Viana do Alentejo, com a área de 871 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

4.º As zonas de caça concessionadas pela presente por-
taria produzem efeitos relativamente a terceiros com a 
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 4 de 
Agosto de 2009. 

  

  

 Portaria n.º 919/2009
de 18 de Agosto

A Direcção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento 
Rural, enquanto autoridade nacional do regadio e autori-
dade fitossanitária nacional, tem como órgãos coadjuvantes 
o Conselho Nacional do Regadio e o Conselho Nacional 
de Protecção da Produção Vegetal.

Importa, por isso, definir a composição, competências 
e modo de funcionamento dos referidos órgãos.

Assim:
Nos termos dos artigos 5.º e 6.º do Decreto Regulamen-

tar n.º 8/2007, de 27 de Fevereiro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º É aprovada a composição, competências e modo 

de funcionamento do Conselho Nacional do Regadio e 
do Conselho Nacional de Protecção da Produção Vegetal, 
enquanto órgãos coadjuvantes da Direcção -Geral de Agri-
cultura e Desenvolvimento Rural (DGADR).

2.º O Conselho Nacional do Regadio (CNR) é consti-
tuído pelos seguintes membros:

a) O director -geral de Agricultura e Desenvolvimento 
Rural, que preside;

b) O director do Gabinete de Planeamento e Políticas;
c) O presidente do Instituto Nacional dos Recursos 

Biológicos, I. P.;
d) O presidente da Autoridade Florestal Nacional;
e) O presidente do Instituto da Água, I. P.;
f) Os directores regionais de agricultura e pescas;
g) Os directores regionais de agricultura das Regiões 

Autónomas dos Açores e da Madeira;
h) Um representante da Confederação dos Agricultores 

de Portugal (CAP);
i) Um representante da Confederação Nacional da Agri-

cultura (CNA);
j) Um representante da Confederação das Cooperativas 

Agrícolas e do Crédito Agrícola de Portugal, C. C. R. L. 
(CONFAGRI);
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l) Um representante da Associação dos Jovens Agricul-
tores de Portugal (AJAP);

m) Um representante da Federação Nacional de Regan-
tes de Portugal (FENAREG);

n) Um representante da Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses (ANMP).

3.º Ao CNR compete emitir parecer sobre:

a) Projectos legislativos apresentados pela DGADR, 
na área do regadio;

b) Assuntos técnicos suscitados pela DGADR ou por 
qualquer membro do CNR, na área do regadio;

c) Assuntos técnicos que por lei lhe estejam cometidos.

4.º O Conselho Nacional de Protecção da Produ-
ção Vegetal (CNPPV) é constituído pelos seguintes 
membros:

a) O director -geral de Agricultura e Desenvolvimento 
Rural, que preside;

b) O director do Gabinete de Planeamento e Políticas;
c) O presidente do Instituto Nacional dos Recursos 

Biológicos, I. P.;
d) O presidente da Autoridade Florestal Nacional;
e) Um representante do Ministério do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Re-
gional;

f) O inspector -geral da Autoridade de Segurança Ali-
mentar e Económica;

g) Os directores regionais de agricultura e pescas;
h) Os directores regionais de agricultura das Regiões 

Autónomas dos Açores e da Madeira;
i) Um representante da Confederação dos Agricultores 

de Portugal (CAP);
j) Um representante da Confederação Nacional da Agri-

cultura (CNA);
l) Um representante da Confederação das Cooperativas 

Agrícolas e do Crédito Agrícola de Portugal, C. C. R. L. 
(CONFAGRI);

m) Um representante da Associação dos Jovens Agri-
cultores de Portugal (AJAP);

n) Um representante da Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses (ANMP).

5.º Constituem -se, igualmente, como membros per-
manentes do CNPPV, expressamente convocados no 
quadro das suas áreas de actuação ou representação es-
pecializadas:

a) O presidente do Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.;
b) Um representante da Associação Nacional de Vivei-

ristas Vitícolas Produtores de Material Certificado (VI-
TICERT);

c) Um representante da Associação Nacional dos Pro-
dutores e Comerciantes de Sementes (ANSEME);

d) Um representante da Associação Nacional de Indús-
tria para a Protecção das Plantas (ANIPLA);

e) Um representante da Associação de Grossistas de 
Produtos Químicos e Farmacêuticos (GROQUIFAR).

6.º Ao CNPPV compete emitir parecer sobre:

a) Projectos legislativos apresentados pela DGADR, na 
área da protecção da produção vegetal;

b) Assuntos técnicos suscitados pela DGADR ou por 
qualquer membro do CNPPV, na área da protecção da 
produção vegetal;

c) Assuntos técnicos que por lei lhe estejam cometidos;
d) A aplicação das medidas decorrentes de situações 

extraordinárias de elevado risco para a produção agrí-
cola e florestal ou para o ambiente, no âmbito fitossa-
nitário.

7.º Ao presidente dos Conselhos compete:
a) Convocar as reuniões e os convidados, quando ne-

cessário;
b) Coordenar os trabalhos;
c) Fixar a agenda de trabalhos;
d) Determinar os projectos legislativos elaborados pela 

DGADR a submeter aos Conselhos;
e) Adoptar as providências necessárias ao funciona-

mento das reuniões.

8.º O presidente dos Conselhos é substituído nas suas 
faltas e impedimentos por um dos subdirectores -gerais de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural.

9.º Os restantes membros dos Conselhos são repre-
sentados, nas suas faltas e impedimentos, por substitutos 
devidamente credenciados.

10.º Sempre que se mostre conveniente, são convidados 
outros elementos do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas ou a ele estranhos.

11.º Os Conselhos são, respectivamente secretariados 
por um secretário sem direito a voto e designado pelo 
presidente.

12.º Aos secretários dos Conselhos compete:
a) Preparar as reuniões, efectuando as convocatórias e 

agendas de trabalho;
b) Elaborar as actas das reuniões e desenvolver as acções 

delas resultantes;
c) Assegurar o arquivo e o expediente do Conselho.

13.º As deliberações dos Conselhos são tomadas por 
maioria simples de votos dos representantes permanentes 
presentes, dispondo o presidente de voto de qualidade no 
caso de empate.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 6 de 
Agosto de 2009. 

 Portaria n.º 920/2009

de 18 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual re-
dacção, ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Alcoutim;

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente, à Moinho do Monte 
Novo — Sociedade Agro -Turística, L.da, com o número 
de identificação fiscal 503803235 e sede em Moinhos de 
Vento de Cima, 7750 -217 Espírito Santo, a zona de caça 
turística Portela do Tacão (processo n.º 5297 -AFN), englo-
bando vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Giões 
e Pereiro, município de Alcoutim, com a área de 876 ha, 




